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 ANEXO IV

Modelo do Plano de Atividades 

  

(a elaborar pelo orientador)

PLANO DE ATIVIDADES PARA __________________________________________ (tipo de bolsa e nome do projeto)

1. Duração da bolsa (data do início e previsão de conclusão)

2. Local

3. Orientação Científica (nome de orientador e/ou responsável pelo bolseiro)

4. Descrição das atividades e dos objetivos a alcançar

 311181429 

 Despacho (extrato) n.º 2831/2018
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

Geral de Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, torna -se público que Mário Jorge Cordeiro da Costa, téc-
nico superior do Mapa de Pessoal do Instituto Superior de Engenharia de 
Lisboa, unidade orgânica do Instituto Politécnico de Lisboa, em regime 
de contrato de trabalho em funções por tempo indeterminado, solicitou 
a denúncia do seu contrato, com efeitos a 1 de janeiro de 2018.

05 de janeiro de 2018. — O Presidente do Instituto Superior de Enge-
nharia de Lisboa, Professor Coordenador Doutor Jorge Alberto Mendes 
de Sousa.

311178181 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Despacho n.º 2832/2018
Pelo Despacho Normativo n.º 6/2016, de S. Ex.ª o Ministro da Ciência, 

Tecnologia e Ensino Superior, publicado no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 147, de 2 de agosto de 2016, foram homologadas as alterações aos 
Estatutos do Instituto Politécnico do Porto (P.PORTO), destacando -se 
de entre as alterações realizadas a alteração da designação da Escola 
Superior de Tecnologias da Saúde para Escola Superior de Saúde.

Os Estatutos da Escola Superior de Tecnologias da Saúde (ESTSP) 
foram homologados pelo Despacho n.º 15836/2009, de 26 de junho de 
2009, do Senhor Presidente do Instituto Politécnico do Porto.

Considerando que, nos termos do n.º 1 do artigo 39.º dos citados Es-
tatutos, a Escola pode proceder à sua revisão decorrido o prazo mínimo 
de oito anos após a sua homologação, a assembleia estatutária reunida, 
em 17 de janeiro de 2018, procedeu à aprovação das alterações que en-
tendeu adequadas e pertinentes as quais foram remetidas à presidência 
do Instituto Politécnico do Porto (P.PORTO), para homologação, nos 
termos do artigo 49.º dos Estatutos do P.PORTO.

Assim, verificada a conformidade legal dos mesmos, determino:
1 — São homologadas as alterações dos Estatutos da Escola Superior 

de Saúde, as quais vão integradas e publicadas em anexo ao presente 
despacho;

2 — Este despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação 
no Diário da República, ficando, com ele, expressamente revogado o 
Despacho n.º 15836/2009 de 26 de junho de 2009;

22 de fevereiro de 2018. — A Presidente, Prof.ª Doutora Rosário 
Gambôa.

Escola Superior de Saúde do Instituto Politécnico do Porto

Estatutos

Preâmbulo
O ensino nas Áreas das Técnicas de Diagnóstico e Terapêutica iniciou-

-se no Porto nos Centros de Formação, conforme Portaria n.º 709/80, de 
23 de setembro, passando, posteriormente, a ser ministrado na Escola 
Técnica dos Serviços de Saúde do Porto que funcionou, como tal, desde 
a entrada em vigor do Decreto -Lei n.º 371/82, de 10 de setembro.

A evolução e desenvolvimento das Tecnologias da Saúde, quer a nível 
nacional quer no âmbito da União Europeia, levou à integração da formação 
nessas Áreas no sistema educativo nacional ao nível do Ensino Superior Poli-
técnico, conforme Decreto -Lei n.º 415/93, de 23 de dezembro, passando a Es-
cola a designar -se Escola Superior de Tecnologia da Saúde do Porto (ESTSP).

A ESTSP foi formalmente reconhecida como unidade orgânica do Ins-
tituto Politécnico do Porto, em 16 de fevereiro de 2006, com a publicação 
no D.R. da primeira alteração dos Estatutos desse Instituto, decorrente 
do Despacho Normativo n.º 10/2006, de 28 de janeiro.

Os Estatutos da ESTSP foram publicados no D.R. a 10 de julho de 
2009 através do Despacho n.º 15836/2009. Com a publicação no D.R. de 
2 de agosto de 2016 do Despacho Normativo n.º 6/2016, de 20 de julho, 
foi alterada a sua designação para Escola Superior de Saúde.

Volvidos 8 anos sobre a publicação dos estatutos da Escola, e tendo 
em conta o estipulado no seu artigo 39.º, constituiu -se uma Assembleia 
de revisão estatutária. Os Estatutos agora revistos definem as regras 
relativas à sua constituição, às atribuições e missão que lhe estão come-
tidas, ao seu modo de organização e de funcionamento, à constituição 
e às competências de cada um dos seus Órgãos, visando, ainda, dotá -la 
da organização indispensável à prossecução dos objetivos que lhe são 
cometidos enquanto Instituição vocacionada para o desenvolvimento 
científico, cultural, profissional e tecnológico.

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Artigo 1.º
Missão e Valores

1 — A Escola Superior de Saúde (de ora em diante designada por ESS) 
tem por missão contribuir para o desenvolvimento da sociedade, orien-
tada para a criação, transmissão e difusão da cultura e conhecimento, 
através da educação e ensino, investigação e atividades de ligação à 
comunidade, em áreas direta ou indiretamente relacionadas com a saúde, 
num quadro de referência nacional e internacional.

2 — A ESS tem como valor primeiro e fundamental a preservação da 
sua identidade, assumindo -se como única numa sociedade plural.

3 — Inserida numa comunidade democrática, deve reger -se por prin-
cípios universais, éticos e cívicos:

a) Respeitar a liberdade individual e coletiva, partilhando ideias e 
opiniões com justiça e imparcialidade;

b) Reconhecer a igualdade de oportunidades;
c) Manifestar solidariedade e responsabilidade social no cumprimento 

das suas funções e atividades;
d) Impor -se como uma Entidade alicerçada na procura da qualidade, 

sustentabilidade e excelência, contribuindo para uma valorização cons-
tante do cidadão no pleno gozo dos seus direitos e deveres;

e) Garantir as condições para a formação graduada e pós -graduada, 
elegível para o politécnico, nas áreas da Saúde ou com ela relaciona-
das, com os mais elevados níveis de exigência, científica, pedagógica, 
cultural, tecnológica e profissional.

Artigo 2.º
Atribuições

São atribuições da ESS:
a) A realização de cursos conducentes à atribuição de graus e/ou 

diplomas, conforme a legislação vigente;
b) A promoção da aprendizagem ao longo da vida, através de ações 

de formação de curta ou longa duração;
c) A realização de investigação e apoio à participação em projetos 

de natureza científica;
d) A transferência, divulgação e valorização do conhecimento cien-

tífico e tecnológico;
e) O apoio e acompanhamento aos estudantes no seu desenvolvimento 

pessoal e profissional;
f) A prestação de serviços e de atividades de apoio à comunidade;
g) A promoção da cultura e difusão cultural;
h) A cooperação, a associação e o intercâmbio pedagógicos, científicos 

e culturais com Instituições nacionais e internacionais;
i) A concessão de equivalências e o reconhecimento de graus e habi-

litações académicas e ainda a valorização e creditação de competências 
adquiridas pelos estudantes ao longo da vida.

Artigo 3.º
Natureza Jurídica e Autonomia

1 — A ESS é, nos termos da Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, e 
dos Estatutos do Instituto Politécnico do Porto, uma unidade orgânica 
de ensino e investigação do Instituto Politécnico do Porto.

2 — A ESS pode participar, com fins e princípios institucionais não 
lucrativos (sem prejuízo da possibilidade da transferência e valorização 
económica do conhecimento científico e tecnológico, nos termos da lei), 
que não colidam com os previstos nos Estatutos do Instituto Politécnico 
do Porto ou com os presentes Estatutos, noutras pessoas coletivas de 
direito público ou privado, de natureza institucional ou associativa.

3 — A ESS, nos termos da lei, dos Estatutos do Instituto Politécnico 
do Porto e dos presentes Estatutos, enquanto unidade orgânica, goza de 
autonomia estatutária, pedagógica, científica, cultural e administrativa.
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4 — A ESS, nos termos do n.º 3 do artigo 47.º dos Estatutos do Ins-
tituto Politécnico do Porto, tem competência para gerir a dotação do 
orçamento que lhe for afeta.

5 — A ESS, reunindo as condições expressas na Portaria n.º 485/2008, 
de 24 de abril, e nos termos dos Estatutos do Instituto Politécnico do 
Porto, requererá autonomia financeira.

Artigo 4.º
Qualidade e Avaliação

1 — A ESS deverá dispor de políticas de gestão de qualidade, susten-
tabilidade, segurança e saúde no trabalho e de responsabilidade social, a 
implementar através de instrumentos e meios a definir pelo Presidente.

2 — A ESS visa a melhoria contínua da qualidade das suas atividades, 
baseada num sistema interno que inclui a autoavaliação e procedimentos 
de melhoria da qualidade.

Artigo 5.º
Sede, Símbolos e Dia da ESS

1 — A Escola Superior de Saúde do Instituto Politécnico do Porto 
tem a sua sede na Área Metropolitana do Porto.

2 — A Escola Superior de Saúde do Instituto Politécnico do Porto 
adota a sigla ESS.

3 — As cores académicas da ESS são o amarelo e o cinzento.
4 — A ESS adotará simbologia e trajes próprios, que constarão de 

regulamentos a aprovar pelos órgãos de Gestão.
5 — O dia da Escola comemora -se a 23 de setembro.

CAPÍTULO II
Órgãos da ESS

SECÇÃO I

Disposições Comuns

Artigo 6.º
Estrutura Organizatória

1 — A ESS integra, no âmbito da sua estrutura orgânica e identificados 
pelos objetivos que prosseguem e pelas funções que desempenham:

a) Órgãos de Gestão;
b) Estruturas orgânicas de carácter Científico e/ou Pedagógico;
c) Serviços de Apoio.

2 — As Estruturas orgânicas de carácter Científico e/ou Pedagógico 
bem como os Serviços são coordenados pelos Órgãos de Gestão da ESS 
dos quais dependem.

Artigo 7.º
Órgãos de Gestão

1 — Os Órgãos de Gestão da ESS são os seguintes:
a) O Presidente;
b) O Conselho Técnico -Científico;
c) O Conselho Pedagógico;
d) O Conselho Consultivo.

2 — Para além dos Órgãos previstos no número anterior, podem ser 
criados outros, nos termos da lei, dos Estatutos do Instituto Politécnico 
do Porto e dos presentes Estatutos.

Artigo 8.º
Estruturas orgânicas de carácter Científico e/ou Pedagógico

1 — As Estruturas orgânicas de carácter Científico e/ou Pedagógico 
da ESS são as seguintes:

a) As Áreas Técnico -Científicas ou outras Estruturas de idêntica 
natureza que venham a ser criadas, designadamente Departamentos;

b) As Coordenações de Curso;
c) Os Centros de Investigação;
d) Os Centros de Formação e/ou de Apoio à Comunidade;
e) A Comissão para a Avaliação e Qualidade.

2 — Para além das Estruturas previstas no número anterior, podem ser 
criadas outras, nos termos da lei, dos Estatutos do Instituto Politécnico 
do Porto e dos presentes Estatutos.

Artigo 9.º
Serviços de Apoio

1 — Os Serviços de Apoio da ESS devem incluir as seguintes áreas:
a) Apoio à Gestão;
b) Académica, de Apoio à Atividade Letiva e Empregabilidade;
c) Investigação, Relações Externas e Comunicação;
d) Recursos Humanos, Financeiros e Patrimoniais;
e) Segurança, Serviços Técnicos e de Suporte.

2 — Nos termos da Lei e dos Estatutos do Instituto Politécnico do 
Porto, a ESS pode dispor de um Administrador ou Secretário, nomeado 
e exonerado livremente pelo Presidente da Escola.

3 — Para além dos Serviços previstos no número um, podem ser 
criados outros, nos termos da lei, dos Estatutos do Instituto Politécnico 
do Porto e dos presentes Estatutos.

4 — A criação, modificação e extinção de Serviços é da competência 
exclusiva do Presidente da ESS, por iniciativa própria ou por proposta 
de outros Órgãos ou Estruturas da Escola.

Artigo 10.º
Do poder regulamentar

1 — Compete aos Órgãos de Gestão e às Estruturas orgânicas de 
carácter Científico e/ou Pedagógico da ESS elaborar e aprovar os seus 
próprios regulamentos internos, no respeito pelos presentes Estatutos e 
demais legislação aplicável.

2 — Os regulamentos previstos no número anterior devem ser apro-
vados por maioria de dois terços dos seus membros.

Artigo 11.º
Comparência a reuniões

A obrigação de comparência às reuniões dos Órgãos de Gestão da ESS 
prevalece sobre todas as demais atividades pedagógicas e administrativas 
com exceção de exames, concursos e participação em júris.

Artigo 12.º
Perda de mandato, substituição, suspensão e destituição

1 — Para além das condições específicas referidas na lei, nos Estatutos 
do Instituto Politécnico do Porto e nos presentes Estatutos, os membros 
eleitos dos Órgãos de Gestão perdem o mandato ou são substituídos, ou 
suspensos, ou destituídos, quando:

a) Estiverem permanentemente impossibilitados de exercer as suas 
funções;

b) Forem punidos em processo disciplinar com pena superior a re-
preensão por escrito;

c) Renunciarem expressamente ao exercício das suas funções;
d) Por perda ou alteração da qualidade para que foram eleitos;
e) Incorrerem em infração grave ou outras situações de acordo com 

o previsto no regulamento do respetivo Órgão.

2 — Para além do estipulado no número anterior, constitui motivo 
para perda de mandato do Presidente da ESS a vontade expressa da 
maioria de dois terços de cada um dos corpos eleitorais da comunidade 
escolar, manifestada ao Presidente do Instituto Politécnico do Porto, sob 
a forma de moção subscrita nominalmente.

3 — Em caso de necessidade de substituição temporária do Pre-
sidente da ESS, assume as suas funções o Vice -Presidente por ele 
indicado ou, na falta desta indicação, o Vice -Presidente com a ca-
tegoria mais elevada e maior antiguidade na carreira docente, não 
podendo este período ultrapassar os noventa dias, salvo outros casos 
previstos na lei.

4 — Em caso de vacatura, necessidade de substituição permanente, 
renúncia, suspensão ou destituição do Presidente da ESS, assume, in-
terinamente, as funções de Presidente da Escola o Professor Decano da 
ESS, sendo este responsável por dar início a novo processo de eleição, 
no prazo máximo de dez dias úteis.

5 — O Presidente Interino, nos termos do número anterior, pode 
fazer -se coadjuvar por um Professor por ele indicado, em quem delega 
as competências que considere convenientes.

6 — A substituição temporária dos membros eleitos para os diversos 
Órgãos de Gestão é efetuada de acordo com o regulamento do respetivo 
Órgão.

7 — Quando existir necessidade de realizar novas eleições para o 
preenchimento de vagas, os novos membros completarão apenas os 
mandatos cessantes.
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SECÇÃO II

Presidente da Escola

Artigo 13.º
Eleição e Mandato

1 — O Presidente da ESS é eleito:
a) De entre os professores de carreira, e investigadores, da ESS;
b) Pelo conjunto de docentes e investigadores, estudantes e funcio-

nários não docentes e não investigadores, por sufrágio direto, universal 
e secreto.

2 — O mandato do Presidente da Escola é de quatro anos, não podendo 
os mandatos consecutivos exceder oito anos.

3 — O Presidente da ESS toma posse perante o Presidente do Insti-
tuto Politécnico do Porto, no dia útil a seguir ao termo do mandato do 
Presidente cessante ou, no caso de essa data já ter sido ultrapassada, 
no prazo máximo de dez dias seguidos após a data de homologação 
das eleições.

4 — Para efeitos do número anterior, compete ao Presidente cessante 
comunicar o resultado da votação ao Presidente do Instituto, no prazo 
de cinco dias úteis após a data da eleição.

Artigo 14.º
Eleição do Presidente da ESS

1 — A eleição, por sufrágio direto, do Presidente da ESS, realiza -se 
nos termos dos números seguintes:

a) O procedimento eleitoral inicia -se por Despacho do Presidente 
da Escola, amplamente divulgado com, no mínimo, sessenta dias úteis 
de antecedência relativamente à data de termo do mandato, definindo, 
nomeadamente o calendário eleitoral e os locais de votação;

b) A votação decorrerá no prazo mínimo de trinta dias seguidos após 
a data de apresentação de candidaturas;

c) Compete ao Professor Decano da Escola organizar e superintender 
no procedimento eleitoral, convocando a Comissão Eleitoral;

d) O não cumprimento dos prazos a que se refere a alínea a) constitui 
infração disciplinar.

2 — A Comissão Eleitoral é composta pelo Professor Decano da ESS, 
que preside, pelo Presidente da Associação de Estudantes e pelo Decano 
dos funcionários não docentes e não investigadores, competindo -lhe 
elaborar e aprovar o regulamento eleitoral. Em caso de escusa ou impe-
dimento do Professor Decano ou do Funcionário Decano, proceder -se -á 
à sua substituição pelo elemento mais antigo da categoria mais elevada.

3 — Os candidatos à Presidência da ESS não podem integrar a 
Comissão Eleitoral.

4 — O regulamento eleitoral definirá as normas que regem todos os 
atos no âmbito do processo eleitoral.

5 — As candidaturas à Presidência são nominais, devendo fazer -se 
acompanhar de:

a) Declaração de candidatura;
b) Bases programáticas da sua candidatura;
c) Subscrição por um número mínimo de proponentes correspondente 

a 10 % dos docentes, 10 % dos funcionários e 2 % dos estudantes.

6 — A não apresentação de candidaturas não prejudicará o prossegui-
mento da eleição para Presidente, sendo candidatos todos os professores 
de carreira, e investigadores, da ESS.

7 — A votação é efetuada por corpos, a saber, docente e investigador, 
discente e pessoal não docente e não investigador.

8 — Integram os respetivos corpos os docentes e investigadores, os 
discentes e os funcionários não docentes e não investigadores.

9 — Será eleito o candidato que obtiver um valor da média ponderada 
das percentagens de votação superior a cinquenta por cento, calculada 
nos termos definidos no número seguinte.

10 — O valor da média ponderada é calculado a partir dos votos 
expressos, através da seguinte expressão:

V = (14 D + 5 E + F) /20

sendo:
V — média ponderada;
D — percentagem obtida pelo candidato na votação do corpo docente 

e investigador;
E — percentagem obtida pelo candidato na votação do corpo dis-

cente;
F — percentagem obtida pelo candidato na votação do corpo do 

pessoal não docente e não investigador.

11 — As percentagens D, E e F são apresentadas com três algaris-
mos significativos e para o apuramento das percentagens referidas no 
número anterior:

a) São contabilizados todos os votos, incluindo os brancos e nulos;
b) Não são contabilizadas as abstenções;
c) A ponderação dos votos dos docentes e investigadores, dos discentes 

e dos funcionários não docentes e não investigadores, em regime de tempo 
parcial, será de 25 % ou 50 % do voto correspondente a regime de tempo 
integral, caso o seu vínculo seja inferior ou igual/superior, respetivamente, 
a 40 %.

12 — Se nenhum candidato obtiver o valor mínimo previsto no n.º 9 
do presente artigo, haverá lugar a uma segunda volta, no prazo máximo 
de cinco dias úteis após a data do apuramento dos resultados, sendo 
eleito o candidato que obtiver maior média ponderada.

13 — A segunda volta será disputada pelos dois candidatos mais 
votados ou pelo candidato único, se for esse o caso.

Artigo 15.º
Competências do Presidente da ESS

1 — Compete ao Presidente da Escola:
a) Representar a Escola;
b) Dirigir os Serviços da Escola e aprovar os necessários regula-

mentos;
c) Gerir os recursos humanos, físicos e materiais afetos à Escola;
d) Decidir, no âmbito da Escola, a abertura de concursos, a designação 

de júris e a nomeação e contratação de pessoal, a qualquer título, sem 
prejuízo do previsto na alínea t) do n.º 1 do artigo 20.º;

e) Homologar a distribuição do serviço docente;
f) Homologar os regimes de transição entre planos de estudo;
g) Nomear o Coordenador de Curso, ouvido o Conselho Técnico-

-Científico e o Conselho Pedagógico, por iniciativa do Conselho de 
Curso;

h) Nomear os Coordenadores dos Centros de Investigação, por ini-
ciativa do respetivo Centro de Investigação, de acordo com o seu re-
gulamento;

i) Nomear os Coordenadores dos Centros de Formação e/ou de Apoio 
à Comunidade, mediante proposta do Conselho Técnico -Científico;

j) Pronunciar -se sobre o regime de prescrições;
k) Aprovar o calendário e horários das atividades letivas, ouvido o 

Conselho Pedagógico;
l) Executar as deliberações dos Conselhos Técnico -Científico e Pe-

dagógico, quando vinculativas;
m) Elaborar o plano de atividades e o orçamento, bem como o relatório 

de atividades e as contas;
n) Nomear e exonerar os Vice -Presidentes;
o) Nomear e exonerar o Administrador ou Secretário e os dirigentes 

dos Serviços da Escola;
p) Nomear e exonerar os representantes das entidades externas no 

Conselho Consultivo;
q) Exercer as funções que lhe forem delegadas pelo Presidente do 

Instituto;
r) Propor ao Presidente do Instituto os valores máximos de novas 

admissões e de inscrições;
s) Criar, participar ou incorporar, no âmbito da Escola, entidades 

subsidiárias de direito privado, nos termos do artigo 5.º dos Estatutos 
do Instituto Politécnico do Porto;

t) Instituir prémios;
u) Todas as demais funções previstas na lei, nos Estatutos do Instituto 

Politécnico do Porto e nos presentes Estatutos que não estejam atribuídas 
a outros Órgãos da ESS.

2 — O Presidente da Escola pode, nos termos da lei e dos Es-
tatutos da Escola, delegar nos Vice -Presidentes, nos Órgãos de 
Gestão, no Administrador ou Secretário e nos dirigentes dos Ser-
viços as competências que considere necessárias a uma gestão 
mais eficiente.

3 — O Presidente da ESS pode, nos termos do Estatuto da Carreira do 
Pessoal Docente do Ensino Superior Politécnico e da legislação em vigor, 
conceder redução de serviço docente aos Professores que desempenhem 
funções de gestão nos Órgãos de Gestão ou nas Estruturas orgânicas de 
carácter Científico e/ou Pedagógico.

Artigo 16.º
Vice -Presidentes da ESS

1 — O Presidente da ESS pode nomear livremente Vice -Presidentes, 
até ao máximo de três.



Diário da República, 2.ª série — N.º 55 — 19 de março de 2018  8161

2 — Os Vice -Presidentes tomam posse perante o Presidente da ESS.
3 — Os Vice -Presidentes podem ser exonerados, a todo o tempo, 

pelo Presidente da ESS e os seus mandatos terminam com a cessação 
do mandato do Presidente da ESS.

Artigo 17.º
Dedicação exclusiva

1 — Os cargos de Presidente da Escola e de Vice -Presidente são 
exercidos em regime de dedicação exclusiva.

2 — O Presidente e os Vice -Presidentes da Escola ficam dispensados 
da prestação de serviço docente ou de investigação, sem prejuízo de, 
por sua iniciativa, o poderem exercer.

3 — O Presidente e os Vice -Presidentes da Escola não podem 
pertencer a quaisquer outros Órgãos de Governo ou de Gestão de 
outras Instituições de Ensino Superior, públicas ou privadas, sob 
pena de perda do mandato.

SECÇÃO III

Conselho Técnico -Científico

Artigo 18.º
Composição e Mandatos do Conselho Técnico -Científico
1 — O Conselho Técnico -Científico é constituído por um máximo de 

vinte e cinco elementos, de acordo com a seguinte distribuição:
a) Representantes eleitos pelas próprias Áreas Técnico -científica, 

de entre os:
I. Professores de carreira;
II. Equiparados a Professor, com contrato com a ESS há mais de 

dez anos nessa categoria, e que se encontrem em regime de tempo 
integral;

III. Docentes com o grau de doutor, em regime de tempo integral, 
com contrato de duração não inferior a um ano, qualquer que seja a 
natureza do vínculo;

IV. Docentes com o título de especialista, não abrangidos pelas alí-
neas anteriores, em regime de tempo integral, com contrato com a ESS 
há mais de dois anos;

b) Representantes dos Centros de Investigação reconhecidos pelo 
Conselho Técnico -Científico, quando existirem, eleitos de acordo com 
o regulamento do respetivo centro.

2 — Quando o número de Centros de Investigação for inferior a 
três, os mandatos sobrantes podem reverter para a representação dos 
docentes prevista na alínea a) do número anterior, podendo também 
reverter para professores e investigadores de outras Instituições ou 
de personalidades de reconhecida competência no âmbito da missão 
do Conselho, propostos pelos membros já eleitos e aprovados por 
maioria absoluta.

3 — Os membros do Conselho Técnico -Científico são eleitos, por 
Área Técnico -Científica, pelos seus pares que sejam detentores de con-
trato anual, sendo a ponderação dos votos daqueles que se encontrem 
em regime de tempo parcial aferida em termos de proporcionalidade 
direta ao tempo integral, com arredondamento, considerando múltiplos 
de 10 da percentagem contratual.

4 — O mandato dos representantes eleitos para integrar o Conselho 
Técnico -Científico é de quatro anos, desde que se mantenham as con-
dições que levaram à sua eleição.

5 — Quando não integrar o Conselho Técnico -Científico, o Presidente 
da Escola pode participar nas suas reuniões, sem direito a voto.

Artigo 19.º
Eleição do Presidente do Conselho Técnico -Científico

1 — O Presidente do Conselho Técnico -Científico da ESS é eleito:
a) De entre os professores da ESS eleitos para integrar o Conselho 

Técnico -Científico;
b) Por sufrágio direto, universal e secreto pelo conjunto dos membros 

que integram o Conselho Técnico -Científico.

2 — Até à sua eleição, a Presidência é assegurada pelo Professor 
Decano do Conselho.

3 — O mandato do Presidente do Conselho Técnico -Científico é 
de quatro anos, não podendo os mandatos consecutivos exceder oito 
anos.

4 — O Presidente do Conselho Técnico -Científico toma posse perante 
o Presidente do Instituto Politécnico do Porto, nos termos da alínea n) do 
n.º 1 do artigo 27.º dos Estatutos do Instituto Politécnico do Porto, no dia 
útil após o termo do mandato do Presidente cessante ou, no caso de essa 
data já ter sido ultrapassada, no prazo máximo de dez dias consecutivos 
após a data de homologação das eleições.

5 — Para efeitos dos números dois e quatro, compete ao Professor 
Decano do Conselho Técnico -Científico comunicar ao Presidente da 
Escola o resultado da votação no prazo de cinco dias úteis após a data 
da eleição.

6 — O Presidente do Conselho Técnico -Científico deve nomear, de 
entre os membros do Conselho Técnico -Científico, um Vice -Presidente 
e um Secretário.

7 — O Presidente do Conselho Técnico -Científico tem voto de qua-
lidade, orienta as reuniões e representa o Conselho.

Artigo 20.º
Competências do Conselho Técnico -Científico

1 — Compete ao Conselho Técnico -Científico:
a) Elaborar e aprovar o seu regulamento;
b) Apreciar o plano de atividades científicas e de ensino da Escola;
c) Pronunciar -se sobre a criação, transformação, cisão, fusão ou ex-

tinção de Escolas do Instituto;
d) Aprovar a criação, transformação, cisão, fusão, autonomização, 

agrupamento ou extinção de Áreas Técnico -Científicas, ouvidas as 
Áreas;

e) Nomear, por períodos de quatro anos, o Coordenador da Área 
Técnico -Científica, mediante proposta da Área, quando existir mais 
do que um Professor em condições de assumir a Coordenação da 
Área;

f) Aprovar a criação, transformação ou extinção de Centros de In-
vestigação e dos Centros de Formação e/ou de Apoio à Comunidade, 
mediante proposta das Áreas Técnico -Científicas ou dos Órgãos de 
Gestão, a homologar pela Presidência;

g) Propor ao Presidente da ESS os Coordenadores de Curso, ouvida(s) 
a(s) Área(s) Técnico -Científica(s) da especialidade do Curso e o Con-
selho de Curso;

h) Propor ao Presidente da ESS os Coordenadores dos Centros de 
Investigação e dos Centros de Formação e/ou de Apoio à Comunidade, 
ouvida(s) a(s) Área (s) Técnico -Científica(s) que os integram, quando 
aplicável;

i) Proceder à nomeação da Comissão de Ética;
j) Deliberar sobre a distribuição do serviço docente, sujeitando -a a 

homologação do Presidente da Escola;
k) Pronunciar -se sobre a criação, suspensão ou extinção de ciclos 

de estudo;
l) Aprovar os planos de estudo dos ciclos de estudos ministrados;
m) Aprovar os regimes de transição entre planos de estudo, ouvido o 

Conselho Pedagógico, a homologar pelo Presidente da Escola;
n) Aprovar os regimes de precedências, ouvido o Conselho Pedagógico 

e a Associação de Estudantes;
o) Deliberar sobre equivalências e reconhecimento de graus, diplomas, 

cursos e componentes de cursos e sobre a creditação de competências 
adquiridas;

p) Propor ou pronunciar -se sobre a concessão de títulos ou distinções 
honoríficas;

q) Propor ou pronunciar -se sobre a instituição de prémios escola-
res;

r) Propor ou pronunciar -se sobre a realização de acordos e de parcerias 
internacionais;

s) Propor a composição dos júris de provas e de concursos acadé-
micos;

t) Praticar outros atos previstos na lei relativos à carreira docente e de 
investigação e ao recrutamento de pessoal docente e de investigação;

u) Aprovar as normas e os regulamentos internos aplicáveis ao recru-
tamento, promoção e renovação de contratos do pessoal docente, tendo 
em atenção as normas legais vigentes e os critérios gerais definidos para 
o Instituto, quando existirem;

v) Exercer as demais funções que lhe sejam ou venham a ser atri-
buídas pela lei.

2 — Os membros do Conselho Técnico -Científico não podem 
pronunciar -se sobre assuntos referentes:

a) A atos relacionados com a carreira de docentes com categoria 
superior à sua;

b) A concursos ou provas em relação aos quais reúnam as condições 
para serem opositores.
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SECÇÃO IV

Conselho Pedagógico

Artigo 21.º
Composição e Mandato do Conselho Pedagógico

1 — O Conselho Pedagógico é constituído por número igual de re-
presentantes dos corpos docente e discente, num total de vinte e quatro 
elementos, eleitos nos termos dos presentes Estatutos.

2 — Os representantes docentes devem ser eleitos de entre:
I. Professores de carreira;
II. Equiparados a Professor, com contrato com a ESS há mais de dez 

anos nessa categoria, e que se encontrem em regime de tempo integral;
III. Docentes com o grau de doutor, em regime de tempo integral, 

com contrato de duração não inferior a um ano, qualquer que seja a 
natureza do vínculo;

IV. Docentes com o título de especialista, não abrangidos pelas alí-
neas anteriores, em regime de tempo integral, com contrato com a ESS 
há mais de dois anos;

3 — Nas reuniões do Conselho Pedagógico podem participar, sem 
direito a voto, os Presidentes da Escola e da Associação de Estudantes 
ou representantes por eles indicados.

4 — O mandato dos representantes dos docentes é de dois anos, desde 
que se mantenham as condições para que foram eleitos.

5 — O mandato dos representantes dos discentes é de dois anos, desde 
que se mantenham as condições para que foram eleitos.

6 — O Conselho Pedagógico pode deliberar quando esteja presente 
a maioria do número legal dos seus membros com direito a voto e, no 
caso de não haver quórum, é convocada nova reunião para vinte e quatro 
horas depois, podendo nesse caso deliberar desde que esteja presente o 
mínimo de um terço de cada um dos corpos.

Artigo 22.º
Eleição dos Membros do Conselho Pedagógico

1 — O Conselho Pedagógico é constituído por número igual de re-
presentantes dos corpos docente a tempo integral e discente, eleitos 
por listas constituídas por doze efetivos e doze suplentes, por sufrágio 
direto, universal e secreto.

2 — O Presidente do Conselho Pedagógico da ESS é eleito:
a) De entre os professores da ESS eleitos para integrar o Conselho 

Pedagógico;
b) Pelo conjunto de docentes e discentes que integram o Conselho 

Pedagógico, por sufrágio direto, universal e secreto.

Artigo 23.º
Presidente do Conselho Pedagógico

1 — O Presidente do Conselho Pedagógico toma posse perante o 
Presidente do Instituto Politécnico do Porto, nos termos da alínea n) do 
n.º 1 do artigo 27.º dos Estatutos do Instituto Politécnico do Porto, no dia 
útil após o termo do mandato do Presidente cessante ou, no caso de essa 
data já ter sido ultrapassada, no prazo máximo de dez dias consecutivos 
após a data de homologação das eleições.

2 — Até à sua eleição, a Presidência é assegurada pelo Professor 
Decano do Conselho.

3 — Para efeitos dos números anteriores, compete ao Professor De-
cano do Conselho Pedagógico comunicar ao Presidente da Escola o 
resultado da votação no prazo de cinco dias úteis após a data da eleição.

4 — O mandato do Presidente do Conselho Pedagógico é de dois 
anos, não podendo exceder dois mandatos consecutivos.

5 — O Presidente do Conselho Pedagógico deve nomear, de entre os 
membros do Conselho Pedagógico, um Vice -Presidente e um Secretário.

6 — O Presidente do Conselho Pedagógico tem voto de qualidade, 
orienta as reuniões e representa o Conselho.

Artigo 24.º
Competências do Conselho Pedagógico

Compete ao Conselho Pedagógico:
a) Elaborar e aprovar o seu regulamento;
b) Pronunciar -se sobre as orientações pedagógicas e os métodos de 

ensino e de avaliação;
c) Promover a realização de inquéritos regulares ao desempenho 

pedagógico da Escola, a sua análise e divulgação;
d) Promover a realização da avaliação do desempenho pedagógico dos 

docentes, por estes e pelos estudantes, a sua análise e divulgação;
e) Apreciar as queixas relativas a falhas pedagógicas e propor as 

providências necessárias;

f) Aprovar o regulamento de avaliação do aproveitamento dos es-
tudantes;

g) Pronunciar -se sobre o regime de prescrições;
h) Pronunciar -se sobre a criação de ciclos de estudos e respetivos 

planos;
i) Pronunciar -se sobre a instituição de prémios escolares;
j) Pronunciar -se sobre o calendário letivo e os mapas de exames da 

Escola;
k) Propor atividades de carácter cultural e pedagógico;
l) Pronunciar -se sobre as propostas de regulamentos de estágios;
m) Propor medidas que tenham por objetivo melhorar a qualidade de 

ensino, a promoção do sucesso educativo e a integração dos diplomados 
na vida ativa;

n) Propor estratégias que visem acompanhar e monitorizar o abandono 
e insucesso escolar dos estudantes;

o) Exercer as demais competências que lhe forem ou venham a ser 
atribuídas.

SECÇÃO V

Conselho Consultivo

Artigo 25.º
Composição e funcionamento do Conselho Consultivo

1 — São membros, por inerência, do Conselho Consultivo:
a) O Presidente da ESS, que preside;
b) O Presidente do Conselho Técnico -Científico;
c) O Presidente do Conselho Pedagógico;
d) O Presidente da Associação de Estudantes.

2 — Integram ainda o Conselho, os seguintes membros, eleitos pelos 
pares:

a) Um representante dos docentes e investigadores;
b) Um representante dos discentes;
c) Um representante dos funcionários não docentes e não investi-

gadores.

3 — O Conselho Consultivo pode integrar ainda, sob proposta do 
Presidente, entidades externas, nacionais ou estrangeiras, que possam 
contribuir para o enriquecimento da reflexão e de tomada de decisões. 
As suas funções terminam com a cessação do mandato do Presidente.

4 — Pontualmente, podem ser convidadas outras personalidades, 
sob proposta de qualquer um dos seus membros, aprovada por maioria 
simples dos seus membros.

5 — O Conselho Consultivo reúne, no mínimo, uma vez por ano, 
por iniciativa do Presidente da Escola ou a pedido de, no mínimo, um 
terço dos seus membros.

Artigo 26.º
Competências e Atribuições do Conselho Consultivo

1 — Os membros do Conselho Consultivo devem:
a) Contribuir para o reforço do relacionamento entre a ESS e a Co-

munidade;
b) Promover o reconhecimento da ESS como uma referência em Áreas 

direta ou indiretamente relacionadas com a Saúde.

2 — Compete ao Conselho Consultivo pronunciar -se, quando soli-
citado, sobre:

a) A criação de Cursos ou programas de Formação;
b) As linhas de orientação da ESS;
c) Outros assuntos de interesse que lhe forem apresentados por qual-

quer Órgão de Gestão.

CAPÍTULO III
Estruturas orgânicas de carácter Científico

e/ou Pedagógico

SECÇÃO I

Áreas Técnico -Científicas

Artigo 27.º
Áreas Técnico -Científicas

1 — As Áreas Técnico -Científicas são definidas pelo Conselho Técnico-
-Científico.

2 — Qualquer alteração às Áreas Técnico -Científicas deverá ser objeto 
de deliberação por maioria de dois terços dos votos dos membros do 
Conselho Técnico -Científico.
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3 — Todas as unidades curriculares creditadas estão integradas numa 
ou mais Áreas definidas no n.º 1, podendo estar organizadas por módulos 
afetos a diferentes Áreas Técnico -Científicas.

4 — As Áreas Técnico -Científicas são organizações de criação e trans-
missão de conhecimento no domínio de uma disciplina ou grupo de dis-
ciplinas, constituindo a célula base de organização científica e de gestão 
de recursos humanos e materiais num domínio consolidado do saber.

5 — Integram as Áreas Técnico -Científicas os docentes e investigadores 
ligados às disciplinas ou grupo de disciplinas definidoras da Área, bem 
como o pessoal técnico e administrativo em funções nos laboratórios e pro-
jetos que dela dependem, gerindo também os correspondentes recursos ma-
teriais, de acordo com as prioridades definidas pelos Órgãos competentes.

6 — As Áreas Técnico -Científicas são coordenadas por Professores Co-
ordenadores Principais ou Professores Coordenadores ou, na sua ausência, 
por Professores Adjuntos. No caso de não existirem Professores de carreira, 
as Áreas podem ser coordenadas por Professores Equiparados/Convidados, 
em tempo integral. Quando existir mais do que um Professor em condições 
de assumir o cargo, o Coordenador da Área será nomeado pelo Conselho 
Técnico -Científico, mediante proposta da Área.

7 — Quando não existirem Professores de carreira e Professores 
Equiparados/Convidados, em tempo integral, afetos a uma determinada 
Área Técnico -Científica, a Coordenação ficará a cargo de uma Comissão 
de Coordenação, a designar pelo Conselho Técnico -Científico.

Artigo 28.º
Competências das Áreas Técnico -Científicas

Compete às Áreas Técnico -Científicas:
a) Elaborar o seu regulamento, a homologar pelo Conselho Técnico-

-Científico;
b) Definir a sua política geral, de acordo com o plano de atividades 

para a ESS traçado pelos Órgãos de Gestão;
c) Elaborar, anualmente, o plano de atividades e relatório de atividades, 

a homologar pelos Órgãos de Gestão competentes;
d) Avaliar as suas atividades;
e) Elaborar o projeto de orçamento da Área;
f) Propor aos Órgãos de Gestão competentes a nomeação de equipas 

de trabalho para o desenvolvimento de projetos, programas e atividades 
previstos nos planos da Área;

g) Assegurar a coordenação, supervisão e gestão de projetos e pro-
gramas no âmbito da Área;

h) Apresentar aos órgãos competentes propostas de convénios, pro-
tocolos, acordos e contratos ou criação de Centros de Investigação e de 
Centros de Formação e/ou de Apoio à Comunidade;

i) Gerir os recursos humanos e materiais que lhe estão afetos, de acordo 
com as prioridades definidas pelos Órgãos competentes;

j) Promover a realização de investigação e apoiar a participação em 
projetos de natureza científica;

k) Incentivar a transferência, divulgação e valorização do conheci-
mento científico e tecnológico na sua Área de saber;

l) Pronunciar -se sobre outros assuntos de interesse que lhe forem 
apresentados.

SECÇÃO II

Coordenação de Curso

Artigo 29.º
Coordenação de Curso

1 — A Coordenação de Curso é assegurada pelo Coordenador de 
Curso, pelo Conselho de Curso e pela Comissão de Avaliação e Acom-
panhamento do Curso.

2 — O Conselho de Curso é composto por:
a) Coordenador de Curso;
b) Um estudante de cada ano do Curso;
c) O número de docentes que garanta a paridade do Órgão.

3 — O acompanhamento do Curso é assegurado pela Comissão de 
Avaliação e Acompanhamento do Curso. Integram esta Comissão:

a) O Coordenador de Curso, que preside;
b) Um Representante dos estudantes por cada ano;
c) Um Representante de cada Área Técnico -Científica afeta ao 

Curso.
4 — O Coordenador de Curso deverá ser um Professor da área técnico-

-científica ou áreas técnico cientificas predominantes do respetivo curso 
indicados de entre:

I. Professores de carreira;
II. Equiparados a Professor, com contrato com a ESS há mais de 

dez anos nessa categoria, e que se encontrem em regime de tempo 
integral;

III. Docentes com o grau de doutor, em regime de tempo integral, 
com contrato de duração não inferior a um ano, qualquer que seja a 
natureza do vínculo;

IV. Docentes com o título de especialista, não abrangidos pelas alí-
neas anteriores, em regime de tempo integral, com contrato com a ESS 
há mais de dois anos;

Artigo 30.º
Competências e Funcionamento do Conselho de Curso

1 — Compete ao Conselho de Curso:
a) Elaborar o seu regulamento, a homologar pelos Órgãos Compe-

tentes;
b) Assegurar o cumprimento, nos respetivos cursos, das orientações 

e das normas definidas pelos Órgãos de Gestão da ESS;
c) Assegurar a gestão educativa quotidiana dos cursos que coordenam, 

em estreita colaboração com as Áreas Técnico -Científicas;
d) Promover, em colaboração com outros Órgãos de Gestão da ESS, 

uma organização e gestão integrada de recursos educativos, designada-
mente no âmbito da prática pedagógica, estágios ou de outras situações 
similares;

e) Promover a informação, a reflexão e a discussão sobre as principais 
problemáticas do Curso, ligadas à formação ou ao exercício profissional, 
nas Estruturas orgânicas de carácter Científico e/ou Pedagógico e nos 
Órgãos de Gestão da ESS;

f) Promover a avaliação do Curso, em colaboração com as outras 
Estruturas orgânicas de carácter Científico e/ou Pedagógico e com os 
diferentes Órgãos de Gestão da ESS;

g) Dar parecer sobre todos os assuntos para os quais seja solicitado.

2 — Ao Conselho de Curso compete ainda propor o Coordenador de 
Curso, nos termos do seu regulamento, ao Conselho Técnico -Científico, 
ao Conselho Pedagógico e ao Presidente da ESS, sob proposta da área 
técnico -científica ou das áreas técnico -científicas predominantes do 
curso.

3 — O Conselho de Curso pode ter ainda outras competências que 
lhes forem delegadas pelos Órgãos de Gestão da ESS.

Artigo 31.º
Competências e Funcionamento da Comissão

de Avaliação e Acompanhamento do Curso
Compete à Comissão de Avaliação e Acompanhamento do Curso:
a) Elaborar o seu regulamento, a homologar pelos Órgãos compe-

tentes;
b) Dar parecer sobre todos os assuntos para os quais seja solicitada;
c) Colaborar na elaboração das propostas de numerus clausus e das 

regras de Reingresso no Curso;
d) Colaborar na preparação de propostas de alteração do plano de 

estudos do Curso, a submeter ao Conselho Técnico -Científico;
e) Promover a coordenação dos programas entre as unidades curricu-

lares do Curso, garantindo o seu bom funcionamento;
f) Colaborar na coordenação dos objetivos de aprendizagem das 

unidades curriculares que contribuam para o perfil de saída pretendido;
g) Elaborar, com o Coordenador de Curso, o relatório de avaliação 

do Curso, nos termos definidos pelos Órgãos de Gestão.

SECÇÃO III

Centros de Investigação

Artigo 32.º
Centros de Investigação

1 — Os Centros de Investigação (CI) são estruturas orgânicas de 
carácter científico dependentes do Conselho Técnico -Científico e da 
Presidência no âmbito das suas competências, podendo evoluir para 
Subunidades orgânicas de acordo com os Estatutos do Instituto Politéc-
nico do Porto, do Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior, 
ou outra regulamentação externa.

2 — Os CI têm como finalidades principais a coordenação e o desen-
volvimento de programas de formação, não conducentes a grau, a inves-
tigação, a produção e divulgação de conhecimento e o desenvolvimento 
de atividades de apoio à Comunidade, quer por iniciativa autónoma da 
Escola quer em parceria com outras Instituições, de acordo com a política 
global da ESS e do Instituto Politécnico do Porto.

3 — Os CI podem dispor de orçamento próprio e de suportes téc-
nicos e materiais adequados à sua atividade, geridos pela Comissão 
Coordenadora.
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4 — Os CI, de acordo com a natureza das suas atividades, podem 
integrar docentes, investigadores, com formações e áreas de trabalho 
diversificadas, podendo participar nessas atividades docentes, investi-
gadores, estudantes, técnicos e outros profissionais.

Artigo 33.º
Competências e Funcionamento dos Centros de Investigação
1 — Cada CI pode ter, como órgão permanente, uma Comissão Coor-

denadora.
2 — A Comissão Coordenadora é constituída por, no mínimo, 

três docentes e presidida por um deles.
3 — À Comissão Coordenadora compete:
a) Definir a política geral do Centro, nos termos do seu regulamento;
b) Elaborar o seu plano de atividades bem como o relatório de ativi-

dades, e submetê -los a apreciação superior;
c) Avaliar as suas atividades;
d) Elaborar o projeto de orçamento do Centro;
e) Gerir os fundos que lhe forem atribuídos;
f) Propor aos Órgãos competentes a nomeação de equipas de trabalho 

para o desenvolvimento de projetos, programas e atividades previstos 
nos planos do Centro;

g) Assegurar a coordenação, supervisão e gestão de projetos e pro-
gramas, no âmbito do Centro;

h) Apresentar, aos Órgãos competentes, propostas de convénios, 
protocolos, acordos e contratos de investigação, formação e intervenção 
comunitária.

4 — A Comissão Coordenadora pode ter ainda outras competências 
delegadas pelos Órgãos de Gestão da ESS.

SECÇÃO IV

Centros de Formação e/ou Apoio à Comunidade

Artigo 34.º
Centros de Formação e/ou Apoio à Comunidade

1 — Os Centros de Formação e/ou Apoio à Comunidade (CFAC) 
são estruturas orgânicas dependentes do Conselho Técnico Cientifico 
e da Presidência no âmbito das suas competências, podendo evoluir 
para Subunidades orgânicas de acordo com os Estatutos do Instituto 
Politécnico do Porto ou do Regime Jurídico das Instituições de Ensino 
Superior, ou outra regulamentação externa.

2 — Os CFAC têm como finalidades principais a coordenação e o 
desenvolvimento de programas de formação, não conducentes a grau, a 
produção e divulgação de conhecimento e o desenvolvimento de ativi-
dades de apoio à Comunidade, quer por iniciativa autónoma da Escola 
quer em parceria com outras instituições, de acordo com a política global 
da ESS e do Instituto Politécnico do Porto.

3 — Os CFAC podem dispor de orçamento próprio e de suportes 
técnicos e materiais adequados à sua atividade, geridos pela Comissão 
Coordenadora.

4 — Os CFAC, de acordo com a natureza das suas atividades, podem 
integrar docentes, investigadores, com formações e áreas de trabalho 
diversificadas, podendo participar nessas atividades docentes, investi-
gadores, estudantes, técnicos e outros profissionais.

5 — Compete ao Conselho Técnico -Científico, ouvido o Conselho Pe-
dagógico, propor a criação, transformação, fusão ou extinção dos CFAC, 
mediante proposta da(s) Áreas Técnico -Científica(s) envolvida(s), a 
homologar pelo Presidente.

Artigo 35.º
Competências e Funcionamento dos Centros 

de Formação e/ou Apoio à Comunidade
1 — Cada CFAC tem, como órgão permanente, uma Comissão Coor-

denadora.
2 — A Comissão Coordenadora é constituída por, no mínimo, três 

docentes e presidida por um deles.
3 — A Comissão Coordenadora é nomeada pelo Conselho Técnico-

-Científico sob proposta dos membros envolvidos, mediante eleição, a 
homologar pelo Presidente da ESS.

4 — À Comissão Coordenadora compete:
a) Definir a política geral do Centro, ouvidas as áreas técnico-

-científicas a que está afeto, sob proposta do Conselho Técnico -científico, 
a homologar pelo Presidente;

b) Elaborar o seu plano de atividades bem como o relatório de ativi-
dades, e submetê -los a apreciação superior;

c) Avaliar as suas atividades;
d) Elaborar o projeto de orçamento do Centro;
e) Gerir os fundos que lhe forem atribuídos;
f) Propor aos Órgãos competentes a nomeação de equipas de trabalho 

para o desenvolvimento de projetos, programas e atividades previstos 
nos planos do Centro;

g) Assegurar a coordenação, supervisão e gestão de projetos e pro-
gramas, no âmbito do Centro;

h) Apresentar, aos Órgãos competentes, propostas de convénios, 
protocolos, acordos e contratos de investigação, formação e intervenção 
comunitária.

5 — A Comissão Coordenadora pode ter ainda outras competências 
delegadas pelos Órgãos de Gestão da ESS.

SECÇÃO V

Comissão para a Avaliação e Qualidade

Artigo 36.º
Composição da Comissão para a Avaliação e Qualidade

1 — A Comissão para a Avaliação e Qualidade é responsável pelo 
estabelecimento dos mecanismos de autoavaliação e pela avaliação da 
política de qualidade da ESS.

2 — Integram esta Comissão:
a) O Presidente ou quem este delegar, que preside;
b) O Presidente do Conselho Técnico -Científico;
c) O Presidente do Conselho Pedagógico;
d) Os Coordenadores de Curso;
e) O Presidente da Associação de Estudantes;
f) Um Representante de cada CI ou em quem ele entenda delegar;
g) O Administrador ou Secretário ou em quem ele entenda delegar;
h) Um representante do pessoal não docente e não investigador, eleito 

pelos pares, caso não exista Administrador ou Secretário, salvaguardando 
a integração do pessoal não docente e não investigador.

Artigo 37.º
Competências e Funcionamento da Comissão

para a Avaliação e Qualidade
1 — Compete à Comissão para a Avaliação e Qualidade:
a) Avaliar as linhas gerais de uma política de qualidade para a ESS;
b) Coordenar todo o processo de autoavaliação da ESS;
c) Elaborar um plano de ação com indicação das Áreas que têm de 

ser avaliadas;
d) Definir procedimentos de avaliação para a ESS;
e) Propor normas e instrumentos de avaliação a aplicar, sujeitos a 

aprovação prévia do Conselho Técnico -Científico, do Conselho Peda-
gógico ou da Presidência, consoante o objeto de avaliação;

f) Analisar o resultado das avaliações sectoriais, elaborar o relatório 
institucional e propor as medidas de correção que considere adequadas 
ao bom desempenho e imagem da ESS;

g) Analisar as reclamações que lhe forem endereçadas;
h) Elaborar e aprovar o seu regulamento;
i) Analisar as propostas e sugestões que lhe forem endereçadas, no 

âmbito das suas competências.

2 — Na prossecução da missão da Comissão, o tratamento de dados 
recolhidos, referentes a indivíduos, será efetuado dentro de sigilo abso-
luto e na garantia das liberdades individuais de cada um.

CAPÍTULO IV
Estruturas de Apoio

Artigo 38.º
Administração e Serviços

1 — A Escola dispõe de Serviços de Apoio à sua gestão definidos 
em regulamento aprovado pelo Presidente da Escola, podendo ser 
coordenados pelo Administrador ou Secretário, sob direção do Presi-
dente da ESS.

2 — O Administrador ou Secretário e os dirigentes dos Serviços, com 
a qualificação e o grau estabelecidos no regulamento referido no número 
anterior, têm o estatuto que vigorar na Administração Pública, salvo se 
outro regime for legalmente fixado no âmbito do Regime Jurídico das 
Instituições do Ensino Superior.
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Artigo 39.º
Funcionamento dos Serviços de Apoio

1 — A atividade dos Serviços é assegurada por pessoal não docente 
e não investigador, afeto à Escola.

2 — O pessoal a que se refere o número anterior é colocado sob o 
poder de Direção do Presidente da ESS, sem prejuízo de subordinação 
hierárquica ao Administrador ou Secretário da Escola, quando deter-
minado pelo Presidente.

3 — O período de funcionamento dos Serviços e o horário de trabalho 
do pessoal não docente são fixados em regulamento próprio, a aprovar 
pelo Presidente.

4 — Existe um regulamento de funcionamento específico para cada 
Serviço, homologado pelo Presidente.

CAPÍTULO V

Disposições transitórias e finais

Artigo 40.º
Entrada em funções de novos Órgãos

Os Órgãos da Escola mantêm -se em funções até à tomada de posse 
de novos Órgãos, previstos nestes Estatutos.

Artigo 41.º
Encarregado da Proteção de Dados

Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 37.º do Regulamento 
(UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 
2016, e sem prejuízo do que vier a ser determinado ao nível do Instituto 
Politécnico do Porto, a ESS pode designar um encarregado da proteção 
de dados, mediante despacho do Presidente da ESS.

Artigo 42.º
Criação e Extinção de Departamentos

1 — Os Departamentos são criados por despacho do Presidente da 
ESS:

a) Por iniciativa própria precedida de parecer favorável do Conselho 
Técnico -científico;

b) Por proposta devidamente fundamentada de um mínimo de dez 
docentes da ESS e parecer favorável do Conselho Técnico -científico;

c) Por proposta do Conselho Técnico -científico devidamente fun-
damentada.

2 — Os Departamentos são extintos por despacho do Presidente da 
ESS:

a) Por iniciativa própria precedida de parecer favorável do Conselho 
Técnico -científico;

b) Se o número de docentes afetos ao departamento for inferior a dez 
ou o número de docentes a tempo integral for inferior a cinco;

c) Por proposta do Conselho Técnico -científico devidamente fun-
damentada.

3 — Os departamentos serão dotados da estrutura orgânica própria e 
necessária que resultar do seu regulamento interno.

Artigo 43.º
Conferências procedimentais

1 — Podem ser instituídas, entre os órgãos de gestão da ESS, as 
conferências procedimentais, nos termos dos artigos 77.º e seguintes 
do Código do Procedimento Administrativo.

2 — Cabe ao órgão que nos termos da lei ou dos presentes Estatutos 
deveria assumir a iniciativa dum dado procedimento, convocar e presidir 
às conferências, em tudo o mais de aplicando o Código do Procedimento 
Administrativo.

Artigo 44.º
Revisão dos Estatutos

1 — Os Órgãos de Gestão da ESS procederão à análise dos Estatutos, no 
mínimo, de oito em oito anos. O desencadeamento do processo de revisão 
carece de proposta subscrita por, pelo menos, três dos Órgãos de Gestão.

2 — A revisão dos Estatutos pode ocorrer, a qualquer momento, quatro 
anos após a sua homologação:

a) Mediante proposta dos Órgãos de Gestão subscrita por dois terços 
dos seus membros;

b) Mediante proposta subscrita por dois terços dos docentes e investi-
gadores e não docentes e não investigadores e um quarto dos estudantes, 
de acordo com a sua capacidade eleitoral.

3 — A fim de dar cumprimento ao disposto nos números anteriores, 
incumbe ao Presidente da ESS promover a organização dos processos 
eleitorais conducentes à constituição da Assembleia Estatutária, nos 
trinta dias após a entrada da proposta.

Artigo 45.º
Dúvidas e omissões

As dúvidas ou casos omissos suscitados na interpretação destes Es-
tatutos são resolvidos pelo Presidente da ESS, mediante parecer dos 
Órgãos competentes.

Artigo 46.º
Entrada em vigor

Os presentes Estatutos entram em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação no Diário da República.

22 de janeiro de 2018. — A Presidente da ESS, Prof.ª Doutora Cris-
tina Prudêncio.

311177744 

PARTE G

 CENTRO HOSPITALAR DE LISBOA CENTRAL, E. P. E.

Aviso (extrato) n.º 3594/2018

Lista unitária de ordenação final do procedimento concursal  comum 
para preenchimento de um lugar de Assistente Graduado Sénior 
de Anestesiologia, da carreira especial médica/carreira médica — 
área de exercício hospitalar, do mapa de pessoal do CHLC, EPE, 
aberto por aviso n.º 12957/2017, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 208 de 27 -10 -2017.

Devidamente homologada pelo Conselho de Administração do Cen-
tro Hospitalar de Lisboa Central, EPE em 08 -02 -2018 e para cumpri-
mento do disposto no n.º 6 do artigo 24.º da Portaria n.º 229 -A/2015, 
que republicou a Portaria n.º 207/2011, de 24 -05, torna -se pública a 
lista unitária de ordenação final do procedimento concursal comum 

conducente ao recrutamento de pessoal médico, para a categoria de 
assistente graduado sénior de anestesiologia, da carreira especial 
médica/carreira médica — área de exercício hospitalar, do mapa de 
pessoal do Centro Hospitalar de Lisboa Central, EPE, aberto pelo 
Aviso n.º 12957/2017, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 208 de 27 -10 -2017.

Lista unitária de ordenação final 

Val.

Dr.ª Maria Susana de Freitas Gonçalves da Costa Cadilha 18,99
Dr.ª Ana Luísa Teixeira de Sousa Jardim. . . . . . . . . . . . . 17,84


